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Antes de entrar na Ordem de Trabalhos (OT) da Conferência de Líderes 

(CL), o Presidente da Assembleia da República (PAR) deu conta de que 

distribuíra um documento relativo ao acórdão do Supremo Tribunal 

Administrativo (STA) sobre a alteração do nome da Comissão Parlamentar 

de Inquérito para a verificação da legalidade e da conduta dos 

responsáveis políticos alegadamente envolvidos na prestação de cuidados 

de saúde a duas crianças (gémeas) tratadas com o medicamento 

Zolgensma, para que todos os grupos parlamentares pudessem 

pronunciar-se sobre o tema. 

O Deputado Rui Paulo Sousa (CH), como Presidente da Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI), deu conta de que o STA decidiu em duas 

vertentes diversas: uma relativa à designação da comissão de inquérito, 

esclarecendo que o nome utilizado deveria ser, em todas as circunstâncias, 

o completo e não uma versão abreviada e outra, sugerindo a substituição 

de vocábulo “gémeas” por “crianças”, por considerar que o primeiro 

permitiria identificar as crianças em concreto. 

Constatando que um tribunal decidiu dizer à Assembleia da República que 

tem de mudar o nome de uma comissão criada pela própria Assembleia da 

República no uso das suas competências constitucionais, julgou tratar-se 

de um precedente grave em que um órgão de soberania se imiscui nas 

competências de outro órgão de soberania. Nesse sentido, por não poder 

aceitar que um Tribunal diga à Assembleia da República como exercer as 

suas competências, a CPI sugeriu ao PAR que recorresse da decisão 

judicial e que trouxesse o tema à CL para que todos pudessem pronunciar. 

A este propósito, a Líder Parlamentar do Grupo Parlamentar (GP) do L 

julgou que não deve ser rebatida a decisão do STA, na medida em que o 

processo em causa é relativo à proteção de Direitos, Liberdades e 

Garantias. Concordando que a separação de poderes deve ser respeitada, 

assinalou que nas interdependências de poderes também não há um poder 

absoluto. Neste caso, estamos perante uma pessoa que considera que 

uma decisão violou um seu direito e que, legitimamente, recorreu aos 

tribunais. 
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Por outro lado, compreendendo as razões de fundo do parecer distribuído 

pelo PAR, considerou que o recurso transmite a ideia de que a AR pode 

estar a entrar numa disputa com o STA, o que não é favorável à imagem 

do Parlamento. 

O Líder Parlamentar do GP do PSD afirmou concordar em absoluto com a 

posição do PAR e da CPI. Admitindo que não há poderes absolutos, julga 

que é por isso que se deve recorrer da decisão, sobretudo tendo em conta 

que há uma intromissão do tribunal nos poderes da Assembleia da 

República. 

A Líder Parlamentar do GP do PS disse que, independentemente da maior 

ou menor felicidade da designação escolhida para a CPI, há uma 

intromissão na esfera dos poderes da Assembleia da República, pelo que 

concorda que esta deve recorrer da decisão do STA. 

O Vice-Presidente Diogo Pacheco de Amorim (CH) considerou que se nota 

na Europa uma tendência para que o poder judicial se sobreponha ao 

poder legislativo, algo que é inaceitável, na medida em que os Deputados 

são eleitos. 

O Líder Parlamentar do GP do CDS-PP sublinhou acompanhar as 

conclusões do parecer, porquanto considera haver ingerência indevida do 

STA numa matéria eminentemente política, porque considera que o 

acórdão ultrapassa os limites do pedido da autora ao sugerir um nome 

alternativo para a CPI e porque julga que a referência a “gémeas” é 

suficientemente genérica para não pôr em causa o anonimato das 

crianças. 

A Líder Parlamentar do GP da IL afirmou acompanhar na íntegra as 

palavras do Líder Parlamentar do GP do CDS-PP, concordando com o 

parecer do PAR e com a decisão de recorrer do acórdão do STA. 

A Líder Parlamentar do GP do PCP, não entrando na análise do conteúdo 

da matéria, considerou que a separação de poderes deve ser respeitada. 

Nesse sentido, uma vez que a Assembleia da República toma decisões 

políticas, não se opõe à decisão de recorrer do acórdão. 



 

4 
 

O Líder Parlamentar do GP do BE afirmou que não estava em causa a 

pertinência do nome da comissão de inquérito, mas o âmbito das decisões 

da Assembleia da República e do STA. Por essa razão, afirmou 

acompanhar o sentido do parecer, lembrando que a soberania da decisão, 

neste caso, deve ser da Assembleia da República. 

A Deputada Inês Sousa Real (PAN), apesar de não concordar com a 

referência à palavra “gémeas”, considerou que o STA ultrapassou, quer as 

suas competências, quer o pedido que lhe foi dirigido pela autora. 

Entrando no ponto sobre agendamentos – para os dias 5, 6, 7, 12, 13 e 14 

de fevereiro –, o PAR informou que no dia 5 teria lugar o Debate com o 

Primeiro-Ministro, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 224.º-A do 

Regimento, no dia 6 a Interpelação ao Governo requerida pelo Grupo 

Parlamentar do BE e que as ordens do dia de 7 e 12 de fevereiro haviam 

sido fixadas potestativamente, respetivamente, pelos Grupo 

Parlamentares do PSD e da IL. Recordou, ainda, que, caso fosse possível, 

seria conveniente agendar petições, tendo em conta que existem petições 

pendentes e com prazo ultrapassado para agendamento. 

O Líder Parlamentar do GP do PSD informou que as iniciativas do seu 

partido, a agendar para dia 7, seriam discutidas sem arrastamento de 

outras. 

Na sequência do pedido da Assembleia Legislativa Regional da Região 

Autónoma do Açores (ALRAA) para agendamento da Proposta de Lei n.º 

46/XVI/1.ª (ALRAA) - Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos, com votação na generalidade no mesmo dia, no termos do artigo 

169.º do Regimento, a sua discussão na generalidade foi agendada para 

dia 14 de fevereiro. 

O Vice-Presidente Rodrigo Saraiva (IL) questionou se eram admitidos 

arrastamentos com iniciativas das Assembleias Legislativas Regionais, 

tendo o Deputado Pedro Delgado Alves (PS) esclarecido que eram. 

Foram agendados projetos de lei e de resolução dos Grupos 

Parlamentares para os dias 13 e 14 de fevereiro. 
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De seguida foi dada a palavra ao Primeiro Secretário da Mesa, Deputado 

Jorge Paulo Oliveira, que abordou a questão do agendamento de projetos 

de lei de âmbito autárquico, como as iniciativas de elevação a vilas, vilas 

históricas e cidades ou de alteração dos limites territoriais de freguesias. 

Relembrou que a Conferência de Líderes tinha possibilitado que as 

mesmas fossem agendadas, dispensando a audição deste órgão, para as 

reuniões plenárias de sexta-feira, sem tempos atribuídos para a sua 

discussão. 

No entanto, os Projetos de Lei n.ºs 442 e 443/XVI/1.ª (PS) e 444/XVI/1.ª 

(CH) já não constavam da agenda da reunião plenária de dia 24 de janeiro 

porque, no seu entendimento, a Comissão de Poder Local e Coesão 

Territorial (13.º) deveria ter oportunidade de analisar as iniciativas, através 

da designação de Deputado relator e da emissão de relatório, no prazo 

regimental de 30 dias, ou, pelo menos, de verificar sumariamente que se 

encontravam preenchidos os requisitos legais de cada iniciativa. Tal 

poderia obstar a que se frustrassem as expectativas das populações, 

criadas por uma aprovação na generalidade pela Assembleia da 

República, nos casos em que posteriormente se considerasse que a 

iniciativa não cumpria os pressupostos legais. 

Quanto a esta questão, o Deputado Pedro Delgado Alves fez notar que 

havia a necessidade de encurtar os prazos regimentais, em virtude de 

haver procedimentos autárquicos que teriam de ser concluídos até março 

e de se terem passado vários anos até à publicação da lei-quadro da 

atribuição das categorias de vila ou cidade às povoações, de 2024, sem 

que esta matéria estivesse regulada, o que conduziu, em certa medida, a 

que o número de iniciativas deste tipo se tenha multiplicado. 

Por sua vez, o Líder Parlamenta do GP do PSD salientou que deve ser 

salvaguardada a segurança jurídica e política destes procedimentos 

legislativos parlamentares, sem criar a perceção de um processo 

demasiado rápido e simplificado. 

 O Deputado Pedro Delgado Alves colocou à consideração da CL a 

seguinte metodologia, que obteve anuência: 
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- Os projetos de lei de elevação a vilas e cidades ou de alteração dos limites 

territoriais dão entrada e baixam à 13.ª Comissão, para verificação de que 

cumprem os requisitos, que contêm todos os elementos instrutórios e para 

a Comissão desencadear, de imediato, o pedido das audições obrigatórias 

dos órgãos autárquicos e do parecer da Academia Portuguesa da História, 

necessário para as vilas históricas; 

- Estes projetos de lei dispensam o prazo regimental de 30 dias, entre a 

entrada do projeto e o agendamento para plenário; 

- Logo que estejam todos os elementos disponíveis e o processo completo, 

a 13.ª Comissão comunica ter concluído os trabalhos de apreciação do 

projeto de lei, à Divisão de Apoio ao Plenário, sendo os projetos de lei 

agendados, sem tempos, para a reunião plenária da sexta-feira seguinte a 

essa comunicação, e incluídos no guião de votações regimentais, para 

votação sucessiva nas fases da generalidade, especialidade e votação 

final global. 

Passando a outro tema, o PAR recordou a CL que um membro efetivo da 

Comissão Nacional de Eleições (Diana Isabel Bechet Gonçalves Vale) 

renunciou ao seu mandato, sendo substituído pelo membro suplente eleito 

pela Assembleia da República. Recordou que apenas se este membro 

suplente declarar não aceitar o mandato terá de se proceder a nova 

eleição. 

Em relação ao Conselho de Ação Climática, o Deputado Pedro Delgado 

Alves recordou que a Assembleia da República tem de alterar a lei relativa 

à Comissão Independente de acompanhamento e fiscalização das 

Medidas Especiais de Contratação Pública (CIMEC) razão pela qual 

ambos os temas poderiam, porventura, ser debatidos em conjunto. 

O Líder Parlamentar do PSD sugeriu ao Deputado Pedro Delgado Alves 

que fizesse chegar a cada um dos Grupos Parlamentares uma proposta de 

“diploma-chapéu”, para validação e consensualização, relativo aos órgãos 

externos à AR. 

O PAR relembrou, ainda, que se encontravam em falta as indicações dos 

Grupos Parlamentares de Amizade (GPA) por parte do PS, para a 
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composição nominativa dos GPA, tendo o Deputado Pedro Delgado Alves 

assumido o compromisso de enviar até ao final da semana. 

Relativamente às deslocações internacionais de Deputados, o PAR deu 

conta de que haveria necessidade de alterar o disposto na alínea f) do 

ponto 1.3 do Despacho n.º 23/XII, do Presidente da Assembleia da 

República, em vigor, que estabelece, para o caso de reuniões 

especializadas, que a composição das delegações junto a organizações 

parlamentares internacionais não deve exceder o número de dois 

Deputados, representando os maiores partidos. 

No passado dia 28 de novembro, três Deputados da delegação portuguesa 

na UIP, representando os três maiores partidos, suscitaram ao PAR a 

necessidade de revisão do Despacho, argumentando que, face à 

distribuição dos partidos pelas forças partidárias na atual Legislatura, a 

limitação a dois Deputados não permitia refletir as três maiores forças 

partidárias, isto é, PSD, PS e Chega. Por isso, propuseram aumentar o 

limite até um máximo de três Deputados. 

A este propósito, as Líderes Parlamentares dos GP do L e do PCP e o 

Líder Parlamentar do GP do BE consideraram que deve ser observado um 

princípio de pluralidade representativa, razão pela qual propuseram que se 

assumisse uma escala em rotatividade para a constituição dessas 

delegações. 

O Deputado Pedro Delgado Alves propôs que a escala a adotar seguisse 

o método D’Hondt, à semelhança do que se faz com as presidências e 

vice-presidências das comissões. 

A Vice-Presidente Teresa Morais (PSD) considerou que a constituição das 

delegações deve ainda ter em conta a questão da paridade. Lembrando 

que há delegações internacionais da Assembleia da República sem 

mulheres entre os seus membros, salientou ainda que há outras em que 

os membros efetivos são todos Deputados e que as Deputadas são 

suplentes. 

O PAR concluiu, dizendo que a revisão do Despacho, por ora, 

circunscrever-se-ia à alteração cirúrgica do disposto na alínea f) do ponto 
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1.3, aumentando o limite para 3 do número de deputados na composição 

das delegações junto a organizações parlamentares internacionais, de 

modo a refletir as três maiores forças partidárias, sem descartar que, no 

futuro, uma revisão do despacho, pudesse ter em conta o que foi dito pela 

CL. 

Na sequência do anúncio realizado na cerimónia de abertura do ano 

judicial e da interpelação à Mesa do Deputado Rui Rocha (IL), na reunião 

plenária do dia 15 de janeiro, o PAR esclareceu que o objetivo era o de 

realizar uma reunião de trabalho na Assembleia da República sobre o 

futuro da Justiça, com todos os operadores judiciais, e que a ideia tinha 

surgido na sequência do contacto com o Presidente do Supremo Tribunal 

de Justiça (STJ) e do Conselho Superior da Magistratura. 

Deu conta de que se pretendia que cada operador judicial apresentasse 10 

pontos prioritários para a Justiça, assim se procurando gerar consensos 

em torno de uma recomendação final, igualmente com cerca de 10 pontos. 

Essa reunião permitiria mostrar a abertura da Assembleia da República 

para receber outros órgãos de soberania, não tendo qualquer outra 

dimensão vinculativa. 

O PAR referiu que teve oportunidade de esclarecer com a Senhora Ministra 

da Justiça que nenhum convite ou diligência tinham sido efetuados – 

particularmente, antes da realização desta Conferência de Líderes –, mas 

que lhe pareceu útil e positivo ser a Assembleia da República um espaço 

de excelência de debate sobre a reforma da Justiça. 

Por fim, anunciou que dará mais informações à Conferência de Líderes 

quando o modelo da reunião tiver contornos mais definidos, adiantando já 

que o objetivo é que a mesma tenha lugar no mês de fevereiro, em data a 

concertar com o Presidente do STJ. 

Passando a outro assunto, o PAR lembrou que, na sessão plenária do dia 

9 de janeiro, os Deputados André Ventura (CH) e Pedro Delgado Alves 

tinham interpelado a Mesa, salientando que seria necessário debater em 

Conferência de Líderes o facto de vários emails terem desaparecido das 

caixas de correio de vários Deputados. 
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A este propósito, o PAR salientou ter-se tratado de uma questão técnica 

que levou a que se detetasse uma vulnerabilidade no sistema informático 

e que estaria a ser desenvolvida uma solução para a resolver. 

O Líder Parlamentar do GP do CDS-PP considerou que esta é uma matéria 

importante que merece a ponderação da CL e que, não se pronunciando 

sobre eventuais fragilidades do sistema informático da AR, era importante 

lembrar que dias antes do debate em Plenário das iniciativas relativas à 

Interrupção Voluntária da Gravidez teriam sido enviados aos Deputados 

vários emails que, a certa altura, foram retirados das suas caixas de 

correio. 

Observou que o artigo 26.º da Constituição da República Portuguesa tutela 

a reserva da vida privada de todos os cidadãos e que o artigo 194.º do 

Código Penal criminaliza a violação de correspondência ou de 

telecomunicações. Nesse sentido, afirmou ter dúvidas sobre o facto de a 

entrada na caixa de correio eletrónico de um Deputado e o facto de dela 

se retirar o que quer que seja poder configurar, ou não, um crime. 

Por fim, afirmou que não pode deixar de ser dada uma orientação aos 

serviços da Assembleia da República para que situações como esta não 

se repitam. 

O Deputado Pedro Delgado Alves concordou tratar-se de uma questão 

sensível, assinalou que desapareceram, de facto, vários milhares de 

emails e informou que contactou, a este respeito, a Secretária-Geral e os 

serviços informáticos da AR, que responderam prontamente. 

Considerou haver dois aspetos essenciais a distinguir: por um lado, a 

gestão das definições do “Correio do Cidadão”, que devem conseguir 

resolver situações como esta – o que não aconteceu –, em que um site, 

atuando como um “bot”, consegue entupir as caixas de correio, e, por outro 

lado, o facto de terem desaparecido emails das caixas de correio dos 

Deputados, alguns dos quais já tinham sido abertos pelos próprios 

Deputados e até transferidos para outras pastas. 

Assim sendo, as questões que, em sua opinião, devem ser colocadas são 

as seguintes: 
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Em que situações pode ocorrer a ação de remoção de emails das caixas 

de correio? Não deve ser só na sequência de solicitação do titular da caixa 

de correio? Não deve este ser sempre informado?  

Compreendendo que possa haver necessidade de uma intervenção 

urgente dos serviços quando estiver em causa a segurança informática, 

afirmou que deve ser definido se essa intervenção deve incidir apenas 

sobre os emails oriundos do “Correio do Cidadão” ou se pode ter por objeto 

os restantes emails constantes de outras pastas. 

Terminou, dando conta de não duvidar de que a intervenção dos serviços 

procurou resolver um problema, mas salientou que deve haver sempre 

informação clara para se agir de forma correta. 

A Deputada Rita Matias (CH) referiu que, quando os factos descritos 

ocorreram, dirigiu-se, com o Líder do seu GP, aos serviços informáticos 

para obter esclarecimentos, tendo sido informados de que aqueles emails 

causariam eventuais fragilidades ao sistema informático da AR e que 

poderia haver utilização abusiva de dados dos cidadãos. 

Não obstante, os serviços informáticos do seu GP analisaram o sucedido 

e informaram que, em sua opinião, não só não estaria em causa a 

segurança informática da AR como não seria possível a utilização abusiva 

de dados, razão pela qual os serviços informáticos da AR teriam prestado 

informação que não era verdadeira. 

Salientando que os emails em causa eram de cidadãos e não de “bots”, 

como tinha sido dito, afirmou que alguns desses emails já tinham merecido 

resposta e que mesmo essas respostas – emails de trabalho dos 

Deputados – foram apagadas. 

O Líder Parlamentar do GP do BE realçou que os serviços informáticos têm 

de reforçar as caixas de correio eletrónico, defendendo-as de situações 

como esta, não podendo deixar de assinalar que o acesso a caixas de 

correio sem o consentimento dos titulares das mesmas causa 

desconfiança. 
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Disse que o caso merece um esclarecimento cabal sobre os procedimentos 

que foram adotados e que deve ser definido um protocolo de segurança 

posteriormente submetido à apreciação da CL. 

A Líder Parlamentar do GP do L, concordando com o que foi dito pelo 

Deputado Pedro Delgado Alves e pelo Líder Parlamentar do GP do BE, 

sublinhou a importância de rever as condições de segurança informática, 

constatando que não pode haver alterações nas caixas de correio dos 

Deputados sem a sua autorização. 

Lembrou, por fim, que há ferramentas que organizam automaticamente os 

emails e que os serviços da AR podem ajudar os Deputados na análise e 

disponibilização de uma ferramenta desse tipo. 

A Líder Parlamentar do GP da IL realçou que o assunto merece ser tratado 

com bom senso, abstraindo do tema a que se referiam os emails, e que é 

fundamental definir que só pode haver intervenções nos computadores e 

caixas de correio dos Deputados com a sua autorização. 

O Líder Parlamentar do GP do CDS-PP solicitou ao PAR que advertisse os 

serviços de que, em circunstância alguma, deveriam repetir o que fizeram. 

No final, o PAR disse que iria falar com os serviços, solicitando explicações 

sobre o sucedido e sobre os procedimentos de segurança existentes, e 

realçou que apenas podem ser feitas alterações nas caixas de correio com 

o consentimento dos seus utilizadores. 

O PAR deu ainda conta de que no próximo dia 27 de fevereiro (quinta-

feira), terá lugar na Assembleia da República uma Sessão Solene de Boas-

Vindas ao Presidente da República Francesa, Emmanuel Macron, que 

levará a cabo, nessa data, uma Visita de Estado ao nosso país, a primeira 

visita oficial de um Chefe de Estado Francês em cerca de 25 anos.  

Nas Visitas de Estado anteriores, os Presidentes da República Francesa – 

nomeadamente, Giscard D’Estaing, François Mitterrand e Jacques Chirac 

– usaram da palavra e, considerando que o Presidente Macron manifestou 

forte desejo de usar da palavra nos mesmos moldes em que o fizeram os 

seus antecessores e que as sessões solenes neste formato são 

preparadas para acolher Chefes de Estado de países muito próximos de 
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Portugal, como é o caso de França, a sessão terá, previsivelmente, a 

duração de cerca de 1 hora, usando da palavra o Presidente da 

Assembleia da República e o Chefe de Estado estrangeiro, na sala das 

sessões, perante os Deputados, assistindo à mesma, da mesa, o 

Presidente da República e o Primeiro-Ministro e o Governo, da bancada do 

Governo. 

Ficou por definir a hora de início da Sessão.  

O PAR deu ainda conta do encontro que terá lugar na Assembleia da 

República com Enrico Letta, Presidente do Instituto Notre Europe e 

coordenador do relatório sobre o futuro do mercado interno da UE, no dia 

26 de fevereiro, quarta-feira, de manhã. 

Para este encontro pretende convidar todos os Deputados, tendo em conta 

o interesse demonstrado durante a sessão plenária dedicada aos três 

relatórios sobre o futuro da União Europeia e também pela Comissão de 

Assuntos Europeus. 

Foram endereçados convites aos outros dois relatores (Niinisto e Draghi) 

para momentos diferentes. 

Finalmente, informou que realizará, de 5 a 7 de março, uma visita oficial à 

Chéquia, pelo que será importante que os Grupos Parlamentares de 

Amizade (GPA) já estejam constituídos nessa altura, de modo a assegurar 

que alguns dos membros do grupo Portugal-Chéquia possam integrar a 

delegação.  

Faltando apenas a indicação por parte do GP do PS para a composição 

nominativa dos GPA, solicitou que esta chegasse com a maior brevidade 

possível.  

Por fim, o Secretário da Mesa, Deputado Jorge Paulo Oliveira, mencionou 

a deliberação do processo de urgência, para a votação da Proposta de Lei 

n.º 41/XVI/1.ª (ALRAA), sucessivamente, na generalidade, especialidade e 

votação final global. 

O Deputado Pedro Delgado Alves recomendou que, como orientação para 

futuro, para a votação nas três fases, se preterisse ao processo de 
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urgência, bastando apenas obter o consenso dos Grupos Parlamentares. 

Tal mereceu a concordância da Conferência de Líderes. 

O Primeiro Secretário da Mesa informou ainda que a Mesa só iria 

comunicar à Câmara o nome dos Deputados que estiveram a participar na 

reunião plenária com recurso a meios de comunicação à distância quando 

tal fosse expressamente solicitado. Questionou ainda se o anúncio pela 

Mesa, no início das sessões plenárias, dos projetos e propostas de lei ou 

de resolução que deram entrada podia ser abreviado. 

O Deputado Pedro Delgado Alves transmitiu que, no seu entendimento, 

com a alteração regimental à atual alínea b) do artigo 70.º do Regimento 

da Assembleia da República, se prescindiu da exigência da leitura do título 

das iniciativas, bastando a menção sumária à natureza da iniciativa, 

numeração e autor. 

A Deputada Isabel Mendes Lopes (L) ressalvou que os títulos constantes 

do guião regimental de votações devem continuar a ser lidos, tendo o PAR 

reiterado que tal estava a ser efetuado.   
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Reunião Plenária-2025.01.22 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate de urgência, requerido pelo GP do PS, incidindo sobre o tema, 

" Falta de respostas e instabilidade no Serviço Nacional de Saúde". 

Tempos: Grelha própria. 

Proposta de Lei n.º 18/XVI/1.ª (GOV): — Autoriza o Governo a alterar os 

requisitos de acesso à profissão da atividade profissional dos marítimos e 

as regras quanto à nacionalidade dos tripulantes a bordo dos navios ou 

embarcações, sujeitos ao regime da atividade profissional dos marítimos. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 09/XVI/1.ª (GOV): — Procede à trigésima primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que aprova o regime 

jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias 

psicotrópicas. 

Projeto de Lei n.º 441/XVI/1.ª (CH) — Restringe o consumo de 

estupefacientes e substâncias psicotrópicas na via pública. 

Tempos: Grelha D. 

Petição n.º 63/XV/1.ª (Ana Carolina Marques de Almeida e Outros): — 

Pela legislação da alimentação e ementas nos berçários e creches em 

Portugal. 

Projeto de Resolução n.º 530/XVI/1.ª (BE) — Regulamentação da 

alimentação e ementas em berçários e creches. 

Projeto de Resolução n.º 532/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda a elaboração 

de um regime jurídico específico para a alimentação nas creches, com 

inclusão de opções vegetarianas e proibição de produtos com açúcar e sal 

adicionados. 

Projeto de Resolução n.º 547/XVI/1.ª (PS) — Ementas em berçários e 

creches. 
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Projeto de Resolução n.º 550/XVI/1.ª (L) — Recomenda a promoção da 

qualidade da alimentação nas creches. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 135/XV/1.ª (Rosa Sandra do Souto Carvalho e Castro e 

Outros): — Enfermeiros reclamam a correta contabilização de pontos no 

descongelamento de carreira. 

Petição n.º 67/XVI/1.ª (Eduardo Bernardino e Outros): — Enfermagem - 

Profissão de Alto Risco e de Desgaste Rápido. 

Projeto de Lei n.º 421/XVI/1.ª (BE) — Correta contabilização de pontos no 

descongelamento da carreira de enfermagem e criação de um estatuto de 

risco para profissionais de enfermagem do Serviço Nacional de Saúde. 

Projeto de Lei n.º 422/XVI/1.ª (PAN) — Reconhece aos enfermeiros o 

estatuto de profissão de desgaste rápido e o direito à reforma antecipada, 

alterando o Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, e o Código do IRS. 

Projeto de Lei n.º 429/XVI/1.ª (L) — Reconhece o estatuto de desgaste 

rápido à profissão de enfermeiro. 

Projeto de Lei n.º 431/XVI/1.ª (L) — Contabilização de pontos para 

enfermeiros especialistas promovidos por concurso entre 2006 e setembro 

de 2009, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de novembro. 

Projeto de Lei n.º 432/XVI/1.ª (CH) — Reconhece a Profissão de 

Enfermeiro como de Desgaste Rápido e Antecipa a Idade de Reforma. 

Projeto de Resolução n.º 526/XVI/1.ª (PCP) — Definição e 

regulamentação de um regime laboral e de aposentação específico para 

os enfermeiros, que assegure a devida compensação pela penosidade e 

risco da profissão. 
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Projeto de Resolução n.º 533/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

que garanta os direitos de parentalidade das enfermeiras em cumprimento 

do Despacho n.º 7/2024, de 9 de agosto. 

Projeto de Resolução n.º 534/XVI/1.ª (PAN) — Pela contabilização total 

do tempo de serviço aos enfermeiros prejudicados pela interpretação do 

Decreto-Lei n.º 80-B/2022. 

Projeto de Resolução n.º 536/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

que assegure a remuneração dos estágios realizados no âmbito da 

componente de ensino clínico dos ciclos de estudos de licenciatura e 

mestrado em enfermagem. 

Projeto de Resolução n.º 557/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que cumpra o acordo histórico celebrado com os enfermeiros e 

dê continuidade às negociações. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 215/XV/1.ª (Associação Salvador): — Pela alteração do 

Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos (Decreto-Lei 

n.º 163/2006, de 8 de agosto). 

Projeto de Resolução n.º 464/XVI/1.ª (CH) — Recomenda ao Governo 

que proceda a um conjunto de atuações, no âmbito das condições de 

habitação e de autonomia e independência das pessoas com deficiência. 

Projeto de Resolução n.º 499/XVI/1.ª (BE) — Alteração do Dia Nacional 

das Acessibilidades. 

Projeto de Resolução n.º 527/XVI/1.ª (PCP) — Criação de um programa 

de financiamento para adaptação e eliminação de barreiras arquitetónicas 

em habitações de pessoas com mobilidade condicionada. 

Projeto de Resolução n.º 531/XVI/1.ª (BE) — Promoção da acessibilidade 

das pessoas com deficiência. 
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Projeto de Resolução n.º 537/XVI/1.ª (PAN) — Pelo cumprimento da 

legislação sobre acessibilidades e reforço dos direitos das pessoas com 

mobilidade reduzida. 

Projeto de Resolução n.º 538/XVI/1.ª (PAN) — Procede à alteração do 

Dia Nacional das Acessibilidades. 

Projeto de Resolução n.º 546/XVI/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo a 

adoção de planos plurianuais de intervenção para melhoria das condições 

de acessibilidade. 

Projeto de Resolução n.º 556/XVI/1.ª (L) — Recomenda o reforço dos 

meios do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 

Projeto de Resolução n.º 558/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que apresente a Lei de Bases para a Deficiência e Inclusão. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 168/XV/1.ª (Anabela Henriques Pereira e Outros): — Por 

Médicos de Família no Centro de Saúde Ourém e nos seus Polos. 

Projeto de Resolução n.º 411/XVI/1.ª (CH) — Recomenda ao Governo a 

implementação de um Serviço de Atendimento Permanente em Ourém e 

de medidas para atrair e fixar Médicos de Família na região. 

Projeto de Resolução n.º 498/XVI/1.ª (PCP) — Recomenda ao Governo 

o reforço dos cuidados de saúde primários no concelho de Ourém. 

Projeto de Resolução n.º 524/XVI/1.ª (BE) — Acesso a médico de família 

e a equipa de saúde familiar no concelho de Ourém. 

Projeto de Resolução n.º 551/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo a 

contratação de médicos de família para reforçar a resposta da rede de 

cuidados primários no Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

Tempos: Grelha própria. 
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Petição n.º 161/XV/1.ª (António Manuel Antunes Marçal e Outros): — 

Respeitar os Oficiais de Justiça, melhorar as suas condições de trabalho e 

valorizar o seu estatuto de carreira para um normal funcionamento do 

sistema de justiça. 

Projeto de Lei n.º 127/XVI/1.ª (PCP) — Integração do suplemento de 

recuperação processual no vencimento dos funcionários judiciais (1.ª 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 485/99, de 10 de novembro). 

Projeto de Lei n.º 425/XVI/1.ª (PAN) — Prevê a concretização da revisão 

do Estatuto dos Funcionários de Justiça e assegura um conjunto de 

medidas para valorização da carreira. 

Projeto de Lei n.º 438/XVI/1.ª (CH) — Revê o pagamento do suplemento 

de recuperação processual, alterando o Decreto-Lei n.º 485/99, de 10 de 

novembro. 

Projeto de Resolução n.º 528/XVI/1.ª (BE) — Recomenda ao Governo 

que defina uma estratégia para responder à falta de Oficiais de Justiça e à 

dignificação das respetivas carreiras. 

Projeto de Resolução n.º 541/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

a concretização da revisão do Estatuto dos Funcionários Judiciais, a 

melhoria das suas condições de trabalho e a valorização da carreira. 

Projeto de Resolução n.º 552/XVI/1.ª (L) — Recomenda a aprovação 

urgente do novo Estatuto dos Funcionários Judiciais. 

Projeto de Resolução n.º 559/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que proceda à reabilitação e modernização dos Tribunais para 

um normal funcionamento do sistema judicial. 

Tempos: Grelha própria. 
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Reunião Plenária-2025.01.23 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 35/XVI/1.ª (GOV): — Autoriza o Governo a transpor 

parcialmente a Diretiva (UE) 2022/542, no que diz respeito às taxas do 

imposto sobre o valor acrescentado, alterando o Código do IVA e o regime 

especial de tributação dos bens em segunda mão, objetos de arte, de 

coleção e antiguidades. 

Projeto de Lei n.º 53/XVI/1.ª (PAN) — Aplica a taxa reduzida do IVA aos 

produtos alimentares destinados a animais de companhia, alterando o 

Código do IVA. 

Projeto de Lei n.º 54/XVI/1.ª (PAN) — Aplica a taxa reduzida do IVA aos 

atos médico-veterinários, alterando o Código do IVA. 

Projeto de Lei n.º 356/XVI/1.ª (PAN) — Aplica a taxa reduzida do IVA à 

utilização de métodos alternativos ao uso de animais em contexto de 

investigação científica, alterando o Código do IVA. 

Projeto de Lei n.º 423/XVI/1.ª (PAN) — Repõe a taxa de IVA a 23% aos 

espectáculos tauromáquicos, corrigindo a violação da Directiva 

2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006 do actual 

normativo. 

Projeto de Lei n.º 424/XVI/1.ª (PAN) — Elimina a isenção de IVA dos 

toureiros, alterando o Código do IVA. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 38/XVI/1.ª (GOV): — Altera a Lei n.º 67/2003, de 23 

de agosto, no sentido de alargar o período de duração máxima da proteção 

temporária de pessoas deslocadas de países terceiros, impossibilitadas de 

regressar em curto prazo ao seu país de origem. 
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Projeto de Resolução n.º 553/XVI/1.ª (L) — Recomenda a adoção de 

medidas para assegurar o acesso efetivo dos beneficiários de proteção 

temporária a direitos e a soluções duradouras. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 42/XVI/1.ª (GOV): — Autoriza o Governo a transpor 

parcialmente as Diretivas (UE) 2020/285 e (UE) 2022/542, sobre o regime 

de isenção do imposto sobre o valor acrescentado aplicável às pequenas 

empresas. 

Projeto de Lei n.º 33/XVI/1.ª (IL) — Isenta as pequenas e médias 

empresas da obrigação de inventariação permanente de stocks (Alteração 

ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho). 

Projeto de Lei n.º 39/XVI/1.ª (IL) — Simplifica o processo de recuperação 

do IVA no caso dos créditos de cobrança duvidosa (Alteração ao Código 

do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

394-B/84, de 26 de dezembro). 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 16/XVI/1.ª (IL) — Médico de família para todos. 

Projeto de Resolução n.º 17/XVI/1.ª (IL) — Modelo de gestão dos 

hospitais do Serviço Nacional de Saúde. 

Projeto de Lei n.º 420/XVI/1.ª (BE) — Elimina a possibilidade de 

privatização dos cuidados de saúde primários e dos cuidados hospitalares 

inseridos no Serviço Nacional de Saúde. 

Projeto de Lei n.º 433/XVI/1.ª (CH) — Flexibiliza o regime jurídico das 

Parcerias Público Privadas na área da Saúde. 

Projeto de Resolução n.º 539/XVI/1.ª (PAN) — Pela criação de um projeto 

piloto de intervenções terapêuticas em situações clínicas ligeiras por 

farmacêuticos nas farmácias comunitárias. 
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Projeto de Resolução n.º 548/XVI/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo a 

generalização das USF Modelo B. 

Projeto de Resolução n.º 554/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo o 

reforço dos Cuidados de Saúde Primários. 

Projeto de Resolução n.º 560/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que atribua um médico de família aos grupos mais vulneráveis 

até ao final do ano de 2025. 

Projeto de Resolução n.º 565/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que retome e amplie as Parcerias Público Privadas na saúde em 

Portugal. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 266/XVI/1.ª (L) — Altera a lei-quadro do estatuto de 

utilidade pública, aprovada pela Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho - 

atribuindo fins de utilidade pública aos meios de comunicação social que 

se dedicam ao jornalismo sem fins lucrativos. 

Projeto de Lei n.º 440/XVI/1.ª (BE) — Inclui o jornalismo sem fins 

lucrativos na Lei-Quadro do Estatuto de Utilidade Pública (alteração à Lei 

n.º 36/2021, de 14 de junho). 

Tempos: Grelha D. 

Apreciação Parlamentar n.º 3/XVI/1.ª (PS) — Decreto-Lei n.º 76/2024, de 

23 de outubro, que altera o regime jurídico da exploração dos 

estabelecimentos de alojamento local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

128/2014, de 29 de agosto, e revoga medidas no âmbito da habitação. 

Projeto de Resolução n.º 519/XVI/1.ª (BE) — Cessação de vigência do 

Decreto-lei n.º 76/2024 de 23 de outubro que “Altera o regime jurídico da 

exploração dos estabelecimentos de alojamento local, aprovado pelo 
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decreto-lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, e revoga medidas no âmbito da 

habitação”. 

Tempos: Grelha própria. 

Reunião Plenária-2025.01.24 (SEXTA-FEIRA) 09:00 HORAS 

Projeto de Resolução n.º 466/XVI/1.ª (PSD) — Recomenda ao Governo 

que inicie o processo para a colocação de inibidores de sinal nos 

estabelecimentos prisionais. 

Projeto de Resolução n.º 510/XVI/1.ª (CH) — Recomenda ao Governo 

que tome as medidas necessárias para assegurar a disponibilização de 

inibidores de sinal nos estabelecimentos prisionais. 

Projeto de Resolução n.º 525/XVI/1.ª (BE) — Recomenda a conclusão do 

programa de alargamento da instalação de telefones fixos nos espaços de 

alojamento dos estabelecimentos prisionais. 

Projeto de Resolução n.º 555/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo que 

dê prioridade à melhoria das condições dos estabelecimentos prisionais. 

Projeto de Resolução n.º 562/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo a instalação de inibidores de sinal nos estabelecimentos 

prisionais. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 325/XVI/1.ª (CH) — Altera o Regime Jurídico que 

estabelece a atividade de transporte individual e remunerado de 

passageiros em veículos descaracterizados (TVDE). 

Projeto de Lei n.º 63/XVI/1.ª (PCP) — Suspende a atribuição de licenças 

de TVDE até à conclusão do processo de avaliação e revisão do regime 

legal vigente. 
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Projeto de Lei n.º 434/XVI/1.ª (PSD) — Procede à alteração da Lei 

nº45/2018 de 10 de agosto que estabelece o regime jurídico da atividade 

de transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica (TVDE). 

Projeto de Lei n.º 448/XVI/1.ª (IL) — Liberalizar o Regime Jurídico dos 

TVDE, alterando a Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto. 

Projeto de Resolução n.º 122/XVI/1.ª (BE) — Direitos para os estafetas 

das plataformas digitais e para os motoristas de TVDE, revisão da Lei n.º 

45/2018 e regulação da atividade, com maior justiça e transparência para 

quem trabalha nestes setores. 

Projeto de Resolução n.º 409/XVI/1.ª (PSD) — Recomenda ao Governo 

alterar o quadro legal da certificação, regulação e fiscalização de 

motoristas de TVDE, assim como outras medidas para promoção da 

qualidade, segurança e fiabilidade do serviço. 

Projeto de Resolução n.º 563/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que promova as capacidades para o uso da língua portuguesa 

entre os motoristas TVDE. 

Tempos: Grelha D. 

Apreciação Parlamentar n.º 6/XVI/1.ª (BE, PCP, L, PAN) — Decreto-Lei 

n.º 117/2024, de 30 de dezembro, que altera o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial. 

Projeto de Resolução n.º 520/XVI/1.ª (BE) — Cessação de vigência do 

Decreto-lei n.º 117/2024 de 30 de dezembro que “Altera o regime jurídico 

dos instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo decreto-lei n.º 

80/2015, de 14 de maio”. 

Projeto de Resolução n.º 575/XVI/1.ª (PCP) — Cessação de Vigência do 

Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro, “Altera o Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial”. 
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Projeto de Resolução n.º 584/XVI/1.ª (PAN) — Cessação de vigência do 

Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro, que altera o Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio (Publicado no Diário da República, I Série, n.º 

252/2024, 30 de dezembro de 2024) 

Tempos: Grelha própria. 

Projeto de Lei n.º 82/XVI/1.ª (PCP) — Promove a participação dos 

trabalhadores em matéria de segurança e saúde no trabalho (7.ª alteração 

à Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro que estabelece o Regime Jurídico 

da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho). 

Projeto de Lei n.º 83/XVI/1.ª (PCP) — Revê o regime de reparação de 

acidentes de trabalho e de doenças profissionais, procedendo à segunda 

alteração à Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro. 

Projeto de Lei n.º 426/XVI/1.ª (PAN) — Prevê a limitação da prestação de 

trabalho em condições climáticas extremas, prevenindo a ocorrência de 

acidentes de trabalho e doenças profissionais. 

Projeto de Lei n.º 430/XVI/1.ª (L) — Altera o regime jurídico da promoção 

da segurança e saúde no trabalho no sentido de possibilitar às Comissões 

de Trabalhadores convocarem eleições para a comissão paritária. 

Projeto de Resolução n.º 522/XVI/1.ª (BE) — Atualização do cálculo de 

remição de pensões devido em caso de acidente de trabalho ou doença 

profissional. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 438/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que tome medidas para combater as “empresas e lojas de 

fachada”. 
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Projeto de Resolução n.º 529/XVI/1.ª (BE) — Recomenda ao Governo o 

reforço dos meios para o combate à exploração de imigrantes e ao tráfico 

de seres humanos. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais às 12 horas. 

Reunião Plenária-2025.01.29 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Declarações políticas. 

Proposta de Lei n.º 43/XVI/1.ª (GOV): — Procede à transposição da 

Diretiva (UE) 2022/2041, relativa a salários mínimos adequados na UE, 

alterando o Código do Trabalho e a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas. 

Projeto de Lei n.º 449/XVI/1.ª (L) — Cria um valor de referência para os 

rácios salariais a observar no setor público. 

Projeto de Lei n.º 455/XVI/1.ª (L) — Prorroga a vigência das convenções 

coletivas de trabalho até à sua substituição por outra convenção. 

Tempos: Grelha D. 

Reunião Plenária-2025.01.30 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Projeto de Lei n.º 341/XVI/1.ª (L) — Regulamenta o Estatuto do Apátrida, 

o procedimento para a sua determinação e o procedimento especial de 

obtenção da nacionalidade. 

Projeto de Lei n.º 445/XVI/1.ª (BE) — Procede à regulamentação do 

Estatuto do Apátrida. 

Tempos: Grelha D. 
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Projeto de Lei n.º 116/XVI/1.ª (PAN) — Aprova uma moratória que impede 

a mineração em mar profundo até 2050 e altera a Lei n.º 17/2014, de 10 

de abril. 

Projeto de Lei n.º 157/XVI/1.ª (PAN) — Procede à adaptação da Lei de 

Enquadramento Orçamental ao disposto na Lei de Bases do Clima. 

Projeto de Lei n.º 105/XVI/1.ª (BE) — Altera a Lei de bases da política de 

ordenamento e de gestão do espaço marítimo nacional para proteção do 

interesse público e da proteção ambiental (Segunda alteração à Lei n.º 

17/2014, de 10 de abril). 

Projeto de Lei n.º 419/XVI/1.ª (PSD) — Revisão do regime jurídico do 

ordenamento do espaço marítimo nacional com o objetivo de introduzir 

uma moratória à mineração em mar profundo. 

Projeto de Lei n.º 428/XVI/1.ª (PS) — Altera a Lei de Enquadramento 

Orçamental, compatibilizando-a com a Lei de Bases do Clima. 

Projeto de Lei n.º 452/XVI/1.ª (L) — Introduz a perspetiva de género e de 

justiça climática na Lei de Enquadramento Orçamental. 

Projeto de Lei n.º 453/XVI/1.ª (L) — Introduz uma moratória sobre as 

atividades de prospeção, pesquisa, exploração e utilização de depósitos 

minerais em zonas marítimas sob jurisdição nacional até 1 de janeiro de 

2050. 

Projeto de Lei n.º 458/XVI/1.ª (PS) — Estabelece uma moratória sobre a 

mineração em mar profundo até 2050 e procede à segunda alteração à Lei 

n.º 17/2014, de 10 de abril e à primeira alteração à Lei n.º 98/2021, de 31 

de dezembro. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 463/XVI/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo 

que reconheça, de forma imediata, o Estado da Palestina. 
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Projeto de Resolução n.º 4/XVI/1.ª (PCP) — Recomenda ao Governo que 

reconheça o Estado da Palestina. 

Projeto de Resolução n.º 7/XVI/1.ª (BE) — Recomenda ao Governo que 

reconheça o Estado da Palestina. 

Projeto de Resolução n.º 107/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo o 

reconhecimento urgente da independência da Palestina. 

Projeto de Resolução n.º 542/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

que reconheça o Estado da Palestina, contribuindo para a concretização 

da solução de dois Estados. 

Projeto de Resolução n.º 543/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

que realize todos os esforços necessários com vista ao resgate dos 

familiares de portugueses presos na faixa de Gaza. 

Projeto de Resolução n.º 579/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo que 

participe nas operações de evacuação médica da Faixa de Gaza. 

Projeto de Resolução n.º 580/XVI/1.ª (L) — Recomenda a criação de um 

Fundo Internacional para a Reconstrução da Faixa de Gaza. 

Projeto de Resolução n.º 581/XVI/1.ª (IL) — Recomenda que o Governo 

promova uma solução pacífica e sustentável para o conflito israelo-

palestiniano. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 25/XVI/1.ª (IL) — Diminuir a taxa de retenção mínima 

de IRS, revogar o pagamento por conta, aumentar a isenção facultativa de 

IVA e prestações adicionais da Segurança Social e retirar penalização aos 

profissionais liberais em períodos sem atividade. 

Projeto de Lei n.º 34/XVI/1.ª (IL) — Não discriminar os trabalhadores 

independentes face aos dependentes, na consideração dos rendimentos 

dos jovens estudantes-trabalhadores. 
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Projeto de Lei n.º 52/XVI/1.ª (PAN) — Garante o acesso dos 

trabalhadores-estudantes ao abono de família, a bolsas de ensino superior 

e a pensões de sobrevivência e a um regime especial de isenção 

contributiva, alterando o Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, e o 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 

Social. 

Projeto de Lei n.º 435/XVI/1.ª (CH) — Altera o Código do IVA, aumentando 

o valor previsto para o regime de isenção de IVA. 

Projeto de Lei n.º 436/XVI/1.ª (CH) — Altera o Código do IRS, reduzindo 

a taxa de retenção mínima de IRS e revogando os pagamentos por conta. 

Projeto de Lei n.º 456/XVI/1.ª (L) — Altera o Código do IVA aumentando 

o valor máximo do volume de negócios para efeitos de isenção de imposto. 

Projeto de Lei n.º 450/XVI/1.ª (L) — Pelo alargamento da dispensa de 

apresentação de declaração de IRS e pela abrangência do mínimo de 

existência a trabalhadores independentes. 

Projeto de Resolução n.º 549/XVI/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo 

que proceda à revisão do sistema de retenção na fonte dos trabalhadores 

independentes, assegurando a sua progressividade. 

Projeto de Resolução n.º 577/XVI/1.ª (BE) — Pela alteração do regime 

contributivo dos trabalhadores independentes junto da Segurança Social e 

Autoridade Tributária. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 403/XVI/1.ª (PSD) — Recomenda ao Governo 

a adoção de um novo quadro legislativo para potenciar o crescimento da 

rede de postos de carregamento de veículos elétricos e a aproximação ao 

modelo comunitário disposto pelo AFIR (Alternative Fuels Infrastructure 

Regulation). 
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Projeto de Lei n.º 108/XVI/1.ª (BE) — Estipula a obrigatoriedade de 

instalação de painéis solares na cobertura de parques de estacionamento 

exteriores. 

Projeto de Lei n.º 439/XVI/1.ª (CH) — Altera o enquadramento legislativo 

da mobilidade elétrica para promover a concorrência, simplificação 

administrativa e alinhamento com o quadro europeu AFIR (Alternative 

Fuels Infrastructure Regulation). 

Projeto de Lei n.º 457/XVI/1.ª (IL) — Alteração ao regime jurídico da 

mobilidade elétrica, aplicável à organização, acesso e exercício das 

atividades relativas à mobilidade elétrica, bem como as regras destinadas 

à criação de uma rede piloto de mobilidade elétrica. 

Projeto de Resolução n.º 544/XVI/1.ª (PAN) — Pelo reforço dos direitos 

dos utilizadores de veículos elétricos, alargamento da rede de postos de 

carregamento de veículos elétricos e aumento da sustentabilidade da 

mobilidade elétrica. 

Projeto de Resolução n.º 576/XVI/1.ª (PS) — Recomendar ao Governo 

que simplifique o regime e promova a concorrência na mobilidade elétrica. 

Projeto de Resolução n.º 582/XVI/1.ª (CDS-PP) — Pela análise às 

recomendações da Autoridade da Concorrência no mercado da mobilidade 

elétrica. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 168/XVI/1.ª (BE) — Compatibiliza a idade mínima para 

prestar trabalho com o termo da escolaridade obrigatória. 

Projeto de Resolução n.º 540/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda a elaboração 

de um estudo sobre o trabalho infantil em Portugal e medidas de combate, 

prevenção e apoio às famílias. 

Tempos: Grelha D. 
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Reunião Plenária-2025.01.31 (SEXTA-FEIRA) 09:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 44/XVI/1.ª (GOV): — Autoriza o Governo a adaptar a 

ordem jurídica interna ao Regulamento (UE) 2021/784, relativo ao combate 

à difusão de conteúdos terroristas em linha. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 36/XVI/1.ª (GOV): — Reforça as penalizações 

decorrentes das infrações ao Decreto-Lei n.º 85/2020, de 13 de outubro e 

estabelece a proibição dos maquinistas de desempenhar funções sob 

influência de álcool, estupefacientes ou substâncias psicotrópicas. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 172/XVI/1.ª (PAN) — Prevê o crime de ecocídio no 

Código Penal. 

Projeto de Lei n.º 187/XVI/1.ª (PAN) — Cria o estatuto do refugiado 

climático. 

Projeto de Lei n.º 446/XVI/1.ª (BE) — Reconhece o estatuto do refugiado 

climático. 

Projeto de Lei n.º 451/XVI/1.ª (L) — Introduz o crime de ecocídio no 

Código Penal. 

Projeto de Lei n.º 454/XVI/1.ª (L) — Estabelece o regime jurídico da 

mobilidade ambiental. 

Projeto de Lei n.º 460/XVI/1.ª (PS) — Concede proteção subsidiária a 

migrantes sujeitos a eventos climáticos extremos, procedendo à sexta 

alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho. 

Projeto de Resolução n.º 491/XVI/1.ª (PS) — Implementação do Plano de 

Ação para o Biometano. 

Tempos: Grelha D. 
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Projeto de Lei n.º 218/XVI/1.ª (CH) — Eleva para os 18 anos a idade 

mínima para contrair casamento. 

Projeto de Lei n.º 427/XVI/1.ª (PAN) — Inclui o casamento infantil, 

precoce e/ou forçado no conjunto das categorias de perigo das comissões 

de proteção de crianças e jovens, alterando Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo. 

Projeto de Lei n.º 459/XVI/1.ª (BE) — Proíbe o casamento de menores 

para uma maior proteção dos direitos das crianças e dos jovens (Alteração 

ao Código Civil e ao Código do Registo Civil). 

Projeto de Resolução n.º 545/XVI/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo 

que adote medidas de prevenção, sensibilização e combate aos 

casamentos infantis, precoces e/ou forçados. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 203/XVI/1.ª (PCP) — Elimina as desigualdades na 

atribuição do suplemento de fixação ao pessoal do Corpo da Guarda 

Prisional em funções nas regiões autónomas (4.ª alteração ao Decreto-Lei 

n.º 3/2014, de 9 de janeiro). 

Projeto de Lei n.º 447/XVI/1.ª (BE) — Corrige as desigualdades no 

suplemento de fixação dos Guardas Prisionais das regiões autónomas. 

Projeto de Resolução n.º 341/XVI/1.ª (CH) — Recomenda ao Governo 

que retome o pagamento do subsídio de insularidade a todos os guardas 

prisionais que estão a cumprir a sua missão nas regiões autónomas. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais às 12 horas. 
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Reunião Plenária-2025.02.05 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate com o Primeiro-Ministro, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 

224.º- A do RAR. 

Tempos: Grelha própria. 

Reunião Plenária-2025.002.06 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Interpelação ao Governo, requerida pelo GP do BE, sobre tema a 

indicar oportunamente. 

Tempos: Grelha própria. 

Reunião Plenária-2025.02.07 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP do PSD, incidindo sobre o 

tema, “Pela aproximação das Comunidades Portuguesas espalhadas pelo 

mundo”. 

Tempos: Grelha própria 

Votações regimentais. 

Reunião Plenária-2025.02.12 (QUARTA -FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP da IL, incidindo sobre o 

tema a indicar oportunamente. 

Tempos: Grelha própria. 
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Reunião Plenária-2025.02.13 (QUINTA -FEIRA) 15:00 HORAS 

Projeto de Lei n.º 328/XVI/1.ª (PS) — Estabelece o regime jurídico dos 

estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 111/XVI/1.ª (BE) — Tolerância zero aos paraísos fiscais 

para travar o crime fiscal e a corrupção. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 03/XVI/1.ª (PCP) — Regime de dedicação exclusiva no 

Serviço Nacional de Saúde. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 46/XVI/1.ª (L) — Recomenda ao Governo que 

transponha a Diretiva (UE) 2021/2167 protegendo as pessoas que veem 

os seus créditos cedidos a terceiros. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 572/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que distribua as verbas pelas Unidades que viram candidaturas 

aprovadas para a construção de novas camas, por forma a não perder os 

fundos por incumprimento das metas. 

Projeto de Resolução n.º 573/XVI/1.ª (CDS-PP) — Recomenda ao 

Governo que atualize os valores dos apoios a pagar às Unidades de 

Cuidados Continuados Integrados. 

Tempos: Grelha D. 
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Reunião Plenária-2025.02.14 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 46/XVI/1.ª (ALRAA): — Alteração ao Código do 

Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 161/XVI/1.ª (IL) — Recomenda ao Governo que 

solicite à IGF uma auditoria às indemnizações a administradores e 

dirigentes de cargos públicos e setor empresarial do Estado. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 345/XVI/1.ª (CH) — Novo regime jurídico da lecionação 

e da organização da disciplina e área curricular de Cidadania e 

Desenvolvimento (CD) nos estabelecimentos dos ensinos básico e 

secundário. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 162/XVI/1.ª (PSD) — Recomenda ao Governo 

a autonomização dos crimes de ódio no Relatório Anual de Segurança 

Interna. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais às 12 horas. 

A próxima Conferência de Líderes realizar-se-á dia 05 de fevereiro pelas 

10 horas e 30 minutos. 

O Deputado Secretário da Mesa, 

(Jorge Paulo Oliveira). 
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CALENDARIZAÇÃO 

 

 

JANEIRO 2025 

    

DIA 22 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 10:30 HORAS 

REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 23 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 24 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 09:00 HORAS 

    

DIA 27 SEGUNDA-FEIRA JORNADAS PARLAMENTARES GP BE  

    

DIA 28 TERÇA-FEIRA JORNADAS PARLAMENTARES GP BE  

    

DIA 29 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 30 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 31 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 09:00 HORAS 

    

FEVEREIRO 2025 

    

DIA 03 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  

    

DIA 04 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  

    

DIA 05 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 10:30 HORAS 

REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 06 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 07 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 

    

DIA 10 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  

    

DIA 11 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  

    

DIA 12 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 13 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 14 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 

    


